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DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008

a.governadora.do.estado.do.Pará,.usando.das.atribuições.

que.lhe.são.conferidas.pelo.art..135,.incisos.iii,.x.e.xx,.da.

Constituição.estadual,.combinado.aos.arts..127,.129,.inciso.i,.

alíneas.a.e.c,.inciso.ii,.e.131.e.133.da.lei.estadual.nº..6.833,.de.

13.de.fevereiro.de.2006,.e

Considerando.os.termos.do.ofício.n°.672/07-Corgeral,.que.trata.das.

acusações.contidas.no.Processo..nº..30826/2008.contra.o.MaJ.QoPM.

rg.18.028.neil.dUarte.de.soUZa,.por.ter.sido.considerado,.a.juízo.

da Comissão de Promoção de Oficiais, não habilitado para ingressar 

no.Quadro.de.acesso.à.Promoção,.em.caráter.provisório,.por.ser.

presumivelmente incapaz de atender ao conceito profissional exigido 

pela.Polícia.Militar,.conforme.dispõem.os.arts..9º,.alínea.b,.e.24,.

alínea.b,.da.lei.nº..5.249/85,.c/c.o.art..33.do.decreto.nº..4244/86;

Considerando que o Oficial, por não possuir conceito profissional 

suficiente para ingressar no Quadro de Acesso à Promoção, deve 

ser submetido, “ex officio”, a Conselho de Justificação, conforme 

disposto no art. 33, § 1º, do Decreto nº. 4.244/86 (Regulamento 

da Lei de Promoções de Oficiais);

Considerando que tais fatos infringem, em tese, a ética policial-

militar.e.especificadamente,.nos.termos.do.art..18,.caput,.e.

seus.incisos.iii,.xi,.xviii,.xx,.xxiii.e.xxviii,.todos.da.lei.

Estadual nº. 6.833, de 13 de fevereiro de 2006 (Código de Ética 

e Disciplina da Polícia Militar);

Considerando.os.termos.do.Parecer.nº..075/2008.da.Consultoria.

geral.do.estado,

d.e.C.r.e.t.a:

art..1º.são.nomeados,.nos.termos.dos.arts..129.e.131.da.lei.

estadual.nº..6.833,.de.13.de.fevereiro.de.2006,.para.compor.o.

Conselho de Justificação destinado a apurar as faltas funcionais 

do MAJ QOPM RG 18.028 NEIL DUARTE DE SOUZA, os oficiais 

militares a seguir relacionados:

ten.Cel.QoPM.rg.12671.WasHington.lUiZ.de.aZevedo.

–.Presidente

TEN CEL QOPM RG 12243 MAURO ALVES PINHEIRO – Interrogante 

e.relator

ten.Cel.QoPM.rg.16238.CláUdio.MárCio.da.silva.gUerra.

– escrivão

Art. 2º Fica afastado o oficial justificante MAJ QOPM RG 18.028 

neil.dUarte.de.soUZa.das.suas.funções,.passando.à.disposição.

do Conselho de Justificação, nos termos do art. 130 da Lei nº. 

6.833/2006.

Art. 3º O prazo para conclusão do presente procedimento é de 30 

(trinta) dias, contados da publicação deste Decreto, nos termos 

do.art..133,.combinado.ao.art..123.da.lei.nº..6.833,.de.13.de.

fevereiro.de.2006.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PaláCio.do.governo,.12.de.fevereiro.de.2008.

ANA JÚLIA CAREPA

governadora.do.estado

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008

a.governadora.do.estado.do.Pará,.usando.das.atribuições.

que.lhe.são.conferidas.pelo.art..135,.incisos.iii,.x.e.xx,.da.

Constituição.estadual,.combinado.aos.arts..127.e.129,.inciso.

I, alíneas “a” e “c”,  c/c os arts. 131 e 133, da Lei Estadual n° 

6.833,.de.13.de.fevereiro.de.2006,.e

Considerando.as.acusações.decorrentes.do.ofício.nº.634-Cor.

geral.da.PMPa,.de.9.de.novembro.de.2007,.contidas.no.Processo.

n°.458.990/2007/Pg-gg.contra.a.CaP.QoPM.rg.19.373.virgÍlia.

santaréM.da.silva,.a.saber:.por.ter.a.Comissão.de.Promoção.

de Oficiais (CPO) da PMPA, conforme a ata de 21 de janeiro de 

2006 da dita Comissão, concluído que a referida Oficial não logrou 

obter conceito moral e profissional para efeito da sua inclusão nos 

Quadros.de.acesso.às.promoções.efetuadas.no.dia.21.de.abril.de.

2005, incorrendo nas hipóteses do art. 24, alínea “b”, combinado 

com o art. 9º, alínea “b”, disposições da Lei Estadual nº. 5.249, de 

24 de julho de 1985 (Lei de Promoção de Oficiais PM/BM), e art. 

33, alínea “b”, § 1º, do seu regulamento (Decreto nº. 4.244, de 

28 de janeiro de 1986), e que tal exclusão se deu pelo fato de a 

mesma ter praticado atos que afetam a ética, o pundonor policial-

militar e o decoro da classe, violando, assim, as regras do caput 

do.art..30.da.lei.estadual.nº..5.251,.de.2.de.outubro.de.1985.

(Estatuto da PM/BM), levando-a a ser denunciada perante à Justiça 

Militar.do.estado.pelo.crime.de.estelionato,.previsto.no.art..251.do.

Código Penal Militar, conforme denúncia do Ministério Público; que o 

fato gerador da sua exclusão dos Quadros de Acesso foi a denúncia 

de que, em novembro de 2003, no Município de Parauapebas (PA), 

a mencionada Oficial, juntamente com outros militares, utilizando 

material.e.instalações.do.Quartel.da.Polícia.Militar.do.estado,.

organizaram um curso de formação de vigilantes e reciclagem e, 

ainda,.permitindo.a.cobrança,.a.título.de.inscrição,.de.importância.

que variou entre R$ 400,00 (quatrocentos reais) e R$ 450,00 

(quatrocentos e cinqüenta reais) de cada participante, importância 

essa.recolhida.em.conta.corrente.do.banco.da.amazônia,.bem.

como que o referido curso não atendia às exigências legais, pois 

não.possuía.nenhuma.validade,.causando.prejuízos.aos.36.(trinta.

e seis) candidatos inscritos no aludido curso, e que, embora tenha 

sido.absolvida.no.processo.criminal,.a.decisão.judicial.não.afastou.

a.apuração.do.delito.administrativo;

Considerando que tais atos são infrações de natureza “grave” e 

transgridem a disciplina policial-militar, procedimento que afeta a 

ética, o pundonor policial-militar e o decoro da classe;

Considerando.as.acusações.de.prática.de.infração.disciplinar.de.

natureza “grave”, nos termos do art. 18, caput,.e.seus.incisos.

iv,.vii,.ix,.xi,.xvi,.xviii,.xxiv,.xxvi,.xxvii,.xxxiii,.xxxv.e.

xxxvi,.combinados.ao.art..37,.incisos.xCviii,.xCix,.C,.Civ,.Cv.e.

Cxl,.e.seu.§.1º.e.§.2º,.todos.da.lei.estadual.n°.6.833,.de.13.de.

fevereiro de 2006 (Código de Ética e Disciplina da PMPA);

Considerando.o.teor.do.ofício.nº.634/2007.do.Comandante-geral.

da.PMPa;

Considerando.os.termos.do.Parecer.nº.069/2008.da.Consultoria.

geral.do.estado,

d.e.C.r.e.t.a:

art..1º.são.nomeados,.nos.termos.dos.arts..129.e.131.da.lei.

estadual.n.º.6.833,.de.13.de.fevereiro.de.2006,.para.compor.o.

Conselho de Justificação destinado a apurar as faltas funcionais 

da.CaP.QoPM.rg.19.373.virgÍlia.santaréM.da.silva,.os.

oficiais militares a seguir relacionados:

ten.Cel.QoPM.rg.13.874.aUgUsto.reis.PinHeiro.Júnior.

-.Presidente

MAJ QOPM RG 13.861 IVONE DA SILVA MENDES - Interrogante 

e.relatora

MaJ.QoPM.rg.11.696.MaUro.barbas.da.silva.-.escrivão

Art. 2º Fica afastada a oficial justificante CAP QOPM RG 19.373 

virgÍlia.santaréM.da.silva.das.suas.funções,.passando.à.

disposição do Conselho de Justificação, nos termos do art. 130, 

da.lei.n°.6.833/2006.

Art. 3º O prazo para conclusão do presente procedimento é de 30 

(trinta) dias, contados da publicação deste Decreto, nos termos 

do.art..133,.combinado.ao.art..123.da.lei.n°.6.833,.de.13.de.

fevereiro.de.2006.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PaláCio.do.governo,.12.de.fevereiro.de.2008.

ANA JÚLIA CAREPA

governadora.do.estado

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008

a.governadora.do.estado.do.Pará,.usando.das.atribuições.

que.lhe.são.conferidas.pelo.art..135,.incisos.iii,.x.e.xx,.da.

Constituição.estadual,.e

Considerando.os.termos.do.Parecer.nº..071/2008.da.Consultoria.

geral.do.estado,

d.e.C.r.e.t.a:

art..1º.fica.transferido,.“ex officio”, para a reserva remunerada, 

nos.termos.dos.arts..42,.§.1º,.142,.§.3º,.inciso.iii,.da.

Constituição.federal,.combinados.ao.art..45,.§.4º,.da.Constituição.

estadual.e.aos.arts..101,.inciso.ii,.103,.inciso.ix,.da.lei.estadual.

nº..5.251,.de.31.de.julho.de.1985,.por.ter.ultrapassado.mais.

de dois anos no exercício de cargo público civil, o policial abaixo 

relacionado:

CaP.QoPM.rg.12774.Kleverton.antUnes.firMino.goMes

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

PaláCio.do.governo,.12.de.fevereiro.de.2008.

ANA JÚLIA CAREPA

governadora.do.estado

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008

a.governadora.do.estado.do.Pará,.usando.das.atribuições.

que.lhe.são.conferidas.pelo.art.135,.incisos.iii,.v.e.xx,.da.

Constituição.estadual,.e

Considerando.a.necessidade.de.cumprimento.da.tutela.

Cautelar.proferida.nos.autos.da.ação.ordinária,.Processo.nº..

2007.1.010349-7, em trâmite na 2ª Vara de Fazenda Pública 

da Capital, para que sejam nomeados no cargo de Delegado de 

Polícia Civil os candidatos abaixo indicados;

Considerando que tal ato é passível de revisão em caso de 

reforma.da.decisão.judicial;

Considerando.o.ofício.nº..0361/2008-Pge/gab/PCta,.de.30.de.

janeiro.de.2008,.da.Procuradoria.geral.do.estado.do.Pará,.no.

sentido.de.que.seja.cumprida.a.decisão.acima.mencionada,

r.e.s.o.l.v.e:

art..1º.nomear,.de.acordo.com.o.art..34,.§.1º,.da.Constituição.

estadual,.combinado.com.o.art..6º,.inciso.i,.da.lei.nº..5.810,.de.24.

de.janeiro.de.1994,.os.candidatos.constantes.deste.decreto.para.

exercerem, em virtude de aprovação em concurso público, o cargo 

de Delegado de Polícia Civil, com lotação na Polícia Civil do Estado do 

Pará.

leina.CeCÍlia.teixeira.e.soUsa.valente.(sub judice)

Cleber.PasCoal.silveira.de.oliveira.(sub judice)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PaláCio.do.governo,.12.de.fevereiro.de.2008.

ANA JÚLIA CAREPA

governadora.do.estado

DECRETO DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008

a.governadora.do.estado.do.Pará,.usando.das.atribuições.

que.lhe.são.conferidas.pelo.art.135,.inciso.iii,.da.Constituição.

estadual,.e

Considerando a ordem de classificação dos candidatos aprovados 

no Concurso Público C-89 da Polícia Civil do Estado do Pará, cujo 

resultado foi homologado e publicado no D.O.E. de 4 de janeiro 

de.2008;

Considerando.os.termos.do.ofício.nº..434/gab/PCta,.datado.de.7.

de.fevereiro.de.2008,.da.Procuradoria.geral.do.estado,.conforme.

Processo.2008/51673;

Considerando.os.acordos.judiciais.firmados.nos.autos.do.

Mandado de Segurança nº. 2006/3002737-1 e da Ação Ordinária 

nº..2006/3002604-2,.que.tramitam.na.secretaria.das.Câmaras.

Cíveis.reunidas,

r.e.s.o.l.v.e:

art..1º.nomear,.de.acordo.com.o.art..34,.§.1º,.da.Constituição.

estadual,.combinado.com.o.art..6º,.inciso.i,.da.lei.nº..5.810,.de.

24.de.janeiro.de.1994,.os.candidatos.constantes.deste.decreto.

para exercerem, em virtude de aprovação em concurso público, o 

cargo abaixo discriminado, com lotação na Polícia Civil do Estado 

do.Pará.

CARGO: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL

délCio.Costa.santos

dilerMando.dantas.JUnior

olaf.de.aZevedo.JUnior

verÍssiMo.nassar.PinHo


